
EMENDA Nº 8, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2018
Para alterar o artigo 7º, para que conste:
Acrescente-se ao projeto em epígrafe o seguinte artigo 7º, e renumerem-se os atuais artigos 7º e 8º como 8º e 9º, respectivamente:

Artigo 7º - O artigo 145, caput, da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, passa a ter a seguinte redação:
Artigo 145 - Será concedida ao Defensor Público, em virtude de nascimento de filho ou adoção conjunta de criança e adolescente, licença-paternidade de 20 (vinte) dias, contados da data do nascimento ou da expedição do termo de guarda para fim de adoção ou do termo de adoção.
Artigo 8º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento da Defensoria Pública do Estado.

Artigo 9º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
A presente emenda tem o intuito de aperfeiçoar o Projeto de Lei Complementar nº 49 de 2018, encaminhado à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo pelo Defensor Público-Geral do Estado, que altera a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado de São Paulo - Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006.

Por meio dela, busca-se prever o período de vinte dias para a licença-paternidade aos membros e servidores da Defensoria Pública paulista.

A Constituição Federal garante a todos os trabalhadores e servidores públicos o prazo mínimo de 05 dias para licença-paternidade (artigo 7º, XIX c/c os artigos 39, § 3º e 10, § 1º do ADCT).

A Lei Federal nº 11.170/2008, com a nova redação dada pela Lei nº 13.257/2016 (Marco Legal da Primeira Infância), ao dispor sobre políticas públicas para a primeira infância, prorrogou para 20 dias o prazo de duração da licença-paternidade em favor de empregados de empresas privadas que aderissem ao programa empresa cidadã.

Ainda, artigo 2º da referida Lei, por sua vez, autoriza a administração pública direta, indireta e fundacional também prorrogue a licença–paternidade, por igual período.
A Presidência da República já promoveu a adequação do prazo para todos os servidores federais, enquanto que o Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público e o Ministério Público da União já implementaram a política de valorização da primeira infância para todos os magistrados, procuradores da república, promotores de justiça e servidores do Poder Judiciário e do Ministério Público.

O Conselho Superior da Defensoria Pública de São Paulo, nesse sentido, editou deliberação prevendo a possibilidade de prorrogação por mais 15 dias o período de licença–paternidade - Deliberação nº 338/2017 - para todos Defensores Públicos e servidores da Instituição.
A despeito disso, a norma não tem sido cumprida pela Defensoria Pública-Geral, razão pela qual os Defensores e servidores têm sido obrigados a judicializar a questão em período imediatamente anterior ao nascimento dos seus filhos e filhas, com reiteradas decisões favoráveis.
A presente emenda visa garantir a efetividade das normas constitucionais de proteção integral a infância e a de paternidade responsável.
Sala das Sessões, em 2/10/2018.

a) Carlos Bezerra Jr.

